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Resumo: 

A partir de pesquisa realizada entre 2012 e 2017, observando coberturas jorna-
lísticas de violências físicas e simbólicas contra mulheres em mídias impressas, 
radiofônicas, televisivas e portais de internet nacionais e mineiros, argumenta-
mos que há intricadas dimensões epistemológicas e teóricas que emergem para 
os estudos em jornalismo. Estudos empíricos de realidades multifacetadas de 
problemas sociais como as violências de gênero – físicas e simbólicas – indicam 
a necessidade de ir além do aparente, compreendendo como, no jornalismo, 
regimes de tornar visível e gerar invisibilidades estão intimamente associados. 
Consequentemente, a pesquisa indicou, por meio de observação de textualida-
des verbais e audioverbovisuais, que as violências de gênero quase nunca são 
assim caracterizadas pelo jornalismo, assim como estão praticamente ausentes 
dimensões de raça, classe, orientação de gênero e outras.

Palavras-chave: Gênero. Metodologia. Jornalismo.

Gender violence and journalism: epistemological re� ections on the narra-

tives of an everyday problem

Abstract: 

Based on research conducted between 2012 and 2017, by observing the journa-
listic coverage of physical and symbolic violence against women in both national 
and Minas Gerais’ print, radio, television and digital media, we argue that there 
are intricate epistemological and theoretical dimensions that emerge for journa-
lism studies. Empirical studies of multifaceted realities of social problems such as 
gender-based violence – physical and symbolic – indicate the need to go beyond 
what is apparent, understanding how, in journalism, regimes of making visible and 
generating invisibility are closely associated. Consequently, this research shows, 
through observation of verbal and audioverbovisual textualities, that gender-based 
violence is almost never characterized as such in journalism, just as dimensions of 
race, class, gender orientation and others are practically absent.

Keywords: Gender. Methodology. Journalism.
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Introdução

A
pesquisa acerca das relações de gênero e sexualidade no campo da 
Comunicação enfrenta, por certo, grandes desa� os. Se podemos 
dizer que tais estudos já se desenvolvem há vários anos, é mister 
reconhecer que só recentemente eles começam a ganhar volume e 
diversidade. Em parte, esse cenário vem do próprio esforço histórico 

de constituição da Comunicação como área de saber, de suas bases e interfaces in-
ter e transdisciplinares, além das incertezas e escolhas metodológicas decorrentes. 
Em parte, vêm também da constituição do gênero e da sexualidade como fenôme-
nos a serem explorados e dos enfrentamentos epistêmicos, disciplinares e políticos 
que impõem (Buonanno et al., 2014; Byerly, 2018; Horowitz, 2018; Butler, 2024). 
 Nos marcos dos estudos de gênero e Comunicação no Brasil, algumas pe-
culiaridades devem ser destacadas, em especial aquelas que dizem respeito à so-
breposição entre estudos de gênero e estudos feministas, incluindo aí o papel do 
movimento feminista, e entre estudos em Comunicação e estudos de mídia. Se 
o movimento feminista entre nós se con� gurou através do engajamento de pro-
fessoras universitárias e pro� ssionais liberais e que suas conformações ao longo 
do tempo são um elemento-chave para o entendimento dos estudos de gênero 
no país (Escosteguy, 2008), as articulações entre feminismo (como movimento 
político e perspectiva teórica) e estudos de gênero (como um campo de estu-
dos) parecem ser mais complexas e, talvez desconfortavelmente, contraditórias.
 É o que atestam Martinez, Lago e Lago (2016), quando o desa� o é pensar um 
panorama mais localizado como o das pesquisas que tematizam especi� camente os 
modos como o jornalismo intercepta as questões de gênero. A partir de produções 
apresentadas em encontros dessa subárea, as autoras identi� cam o pequeno número 
de trabalhos – todos produzidos por pesquisadoras – que, além disso, têm como anco-
ragem referências estrangeiras, vinculadas, em sua maioria, “a um primeiro momen-
to” dos estudos de gênero. Chama a atenção, ao contrário do que Chabaud-Rychter 
et al. (2014) veri� caram nas Ciências Sociais, o predomínio de trabalhos teóricos em 
detrimento daqueles que envolvem pesquisa de campo. 
 Esse diagnóstico como que contradiz as expectativas apresentadas no le-
vantamento, de escopo diverso, publicado em 2008, mas escrito um ano antes por 
Ana Carolina Escosteguy. Parece-nos que, naquele momento, a pesquisadora via 
com otimismo a articulação entre estudos de gênero e Comunicação, e o desen-
volvimento de estudos de recepção, nos marcos dos estudos culturais. Isso, porém, 
sem deixar de reconhecer um “problema de dispersão” na produção cientí� ca bra-
sileira sobre gênero, articulada, a seu ver, à “recente institucionalização” do campo 
da Comunicação e à “inexistência de revisões bibliográ� cas especí� cas” (Escos-
teguy, 2008, p. 7). Em re� exão posterior, Escoteguy ajusta e amplia sua re� exão, 
indicando o papel do ativismo político feminista no adensamento das relações 
entre o campo da Comunicação e as questões de gênero (Escosteguy, 2020).
 Quando, em 2012, iniciamos uma pesquisa com o objetivo de investigar e 
re� etir sobre as condições de emergência do testemunho na produção jornalística 
que trata da violência de gênero, particularmente dos crimes contra as mulheres, 
em relações de proximidade, tínhamos consciência de pelo menos parte desses 
desa� os. A investigação, desde seu início, partiu de um diagnóstico social terrível, 
uma vez que a violência de gênero contra a mulher no Brasil alcança dimensões 
alarmantes: o país ocupava posições de ponta do ranking mundial de assassinatos 
de mulheres (Waisel� sz, 2015) e, em 2013, registrou-se uma média de sete assas-
sinatos de mulheres ao dia por � guras com quem elas mantinham relações de 
proximidade – parceiros ou ex-parceiros afetivos e sexuais das vítimas, homens 
com quem essas mulheres estabeleciam relacionamentos que envolviam afetos, 
sentimentos e con� ança. Tais mortes, associadas a uma multiplicidade de formas 
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de agressão e de violência cometidas por parceiros íntimos, constituem um ce-
nário de violência sistemática que se dá em um quadro de assimetrias de poder 
e de gênero. Como re� etem Portella e Ratton (2015, p. 105), “em uma sociedade 
misógina, a condição feminina seria um fator de risco para a violência letal, espe-
cialmente nas relações íntimas e familiares”.
 Em 2021, dados disponíveis no site do Instituto Patrícia Galvão demons-
tram que as violências contra mulheres motivadas pelas dinâmicas das relações de 
gênero continuam preocupantes no Brasil, em parte agravadas pela pandemia de 
Covid-19, que forçou convívios em lares violentos e aumentou as vulnerabilidades 
das mulheres, por exemplo, impondo di� culdades adicionais de acesso aos ser-
viços de saúde. Mas não só, à medida que outros dados são também alarmantes: 
76% das mulheres já sofreram violência e assédio no trabalho; 97% das mulheres 
já sofreram assédio nos meios de transporte; uma mulher é vítima de estupro a 
cada oito minutos; uma mulher trans ou travesti é assassinada a cada dois dias; 
três mulheres são vítimas de feminicídio a cada dia; 30 mulheres sofrem agressões 
físicas a cada 30 minutos. Levantamento publicado no Anuário do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública (2023) reitera a gravidade do quadro indicando em 
seu último levantamento que, das 4.034 mulheres assassinadas no Brasil em 2022, 
estima-se que 35,6% foram feminicídios. Isso em um quadro de “um crescimento 
muito signi� cativo e que perpassa todas as modalidades criminais, desde o assé-
dio, até o estupro e os feminicídios” (Bueno, 2023, p. 136).
 A dimensão trágica e incontornável dessa violência não implica, contudo, 
que sua compreensão seja evidente para as diferentes abordagens mobilizadas na 
pesquisa social. Se violência contra as mulheres é um fenômeno global, a forma 
como tais crimes ocorrem e são percebidos varia em diferentes contextos e países. 
Os estudos de jornalismo e mídia que examinam os relatos que tratam da vio-
lência contra as mulheres são mais escassos no Sul Global (Baker; Bustamante; 
Relly, 2023a). Tal realidade obriga a um cuidado extra ao referenciar pesquisas 
internacionais que tomam como objeto os processos jornalísticos, em especial 
estudos que têm como referências realidades da Europa Ocidental, Estados Uni-
dos, Canadá e Austrália, em que as taxas de homicídio contra as mulheres estão 
entre as mais baixas do mundo e a violência de gênero tem componentes bem 
peculiares se cotejadas com outras regiões. Nesse ambiente de re� exão, parte da 
literatura internacional opera com a noção de Intimate Partner Violence (IPV), 
mas devemos estar alertas para a inexistência de uma de� nição consensual do que 
seja a violência contra a mulher e os modos como ela pode ser analisada (Debert; 
Gregori, 2016; Dekeseredy; Schwartz, 2011; Mourão, 2014; Pasinato, 2011, 2014; 
Soares, 2012; Vasconcellos, 2014; Portella; Ratton, 2015). Tal complexidade nos 
obriga, na pesquisa em Comunicação, em especial com temáticas do jornalismo, a 
cuidados extras no modo de aproximação para estudar esses fenômenos e requer 
uma cuidadosa avaliação da repercussão sobre os métodos, em especial, da ética 
na pesquisa (Bender, 2017) ao lidar com a experiência subjetiva das pessoas envol-
vidas nesse quadro de violência.

Nesse sentido, o modo como o desenho metodológico foi mobilizado em nossa 
prática de pesquisa produziu um conjunto de questões epistemológicas paradoxais na 
aproximação entre Comunicação, jornalismo e violência de gênero. Em alguma me-
dida, nos vimos em vários momentos tensionados ao operar tanto com uma ideia de 
“ilusão referencial” dos relatos acerca da violência contra a mulher quanto com certa 
“inocência” epistêmica nas formas do conhecer, ao mesmo tempo da comunicação 
jornalística e da prática de pesquisa. A premissa inicial de evitar que os relatos que 
tratassem da violência contra a mulher fossem vistos apenas como representações – 
como modos de falar do que ocorre na sociedade ou como relatos que trazem indícios 
da experiência social – se apresentou constrangida por limites evidentes acerca das 
formas de saber (e não saber) a violência de gênero na interface com a Comunicação.
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 Neste artigo, então, desenvolvemos alguns apontamentos em torno de duas 
dimensões mais evidentes desses limites epistemológicos: a relação entre a produ-
ção dos “dados”, o saber da pesquisa e o saber jornalístico e a questão da violência 
das textualidades. Esses apontamentos, propositalmente não conclusivos, são ela-
borados tendo em vista uma re� exão de fundo acerca dos desa� os metodológicos 
na pesquisa em Comunicação e Gênero. Defendemos, aqui, diante das questões 
que envolvem a pesquisa de gênero em Comunicação, que o contato empírico com 
diferentes realidades e aspectos de um problema social multifacetado tem uma 
importante dimensão epistemológica, que explicita modos de saber e não saber e 
também articulações complexas com experiências socialmente localizadas. Nessa 
perspectiva, um dos obstáculos a serem superados é ir além do que é tido como “já 
sabido” ou já enunciado sobre o assunto, como buscaremos indicar.
 Para tentar superar os desa� os de pesquisas sobre como o jornalismo lida 
com as violências físicas e simbólicas contra mulheres, tomamos alguns cuidados. 
Assim, lidamos com o material coletado evitando visões totalizantes, adotando 
como inspiração re� exões oriundas da História e da Filoso� a da História que li-
dam com aspectos indiciários (Ginzburg, 1989; Ricoeur, 2010). Desse modo, por 
um lado, buscamos recolher indícios que nos permitissem caracterizar aspectos 
de uma realidade mais ampla. Por exemplo, em que medida as violências de gênero 
contra mulheres são abordadas enquanto tal pelas mídias jornalísticas investiga-
das ou tratadas como parte das violências cotidianas genericamente subsumidas 
em dados estatísticos cujos números encobrem a complexidade dos atos violentos. 
Assumimos de antemão, por outro lado, que o compromisso com a empiria, com 
recortes espaciais e temporais delimitados, não comporta generalizações ou uni-
versalizações, evitando a sugestão de que explicariam, ou poderiam ser explica-
dos, por outros dados empíricos.

 Repensando metodologias 

Para realizar o movimento de aproximação com as narrativas jornalísticas 
e as violências de gênero – físicas e simbólicas – contra mulheres, realizamos uma 
coleta de matérias de maio de 2013 a fevereiro de 2014 nos portais de internet UOL, 
G1 e Uai, nos jornais impressos Estado de Minas e Super Notícia, no programa 
radiofônico Jornal da Itatiaia 1ª Edição, e nos telejornais Jornal Nacional (TV Glo-
bo), Jornal da Alterosa (SBT/MG) e Balanço Geral (Record/MG). Os portais UOL 
e G1 e o Jornal Nacional são vinculados a empresas de mídia que abrangem, em 
sua distribuição, todo o território brasileiro, enquanto os jornais impressos Super 
Notícia e Estado de Minas, o Jornal da Itatiaia, o portal Uai e os telejornais Jornal 
da Alterosa (SBT/MG) e Balanço Geral (Record/MG) têm distribuição direciona-
da à região metropolitana de Belo Horizonte e ao estado de Minas Gerais, ainda 
que podendo se espraiar sem barreiras geográ� cas por meio da internet. Todas as 
mídias jornalísticas acompanhadas referem-se, portanto, ao universo do chamado 
jornalismo mainstream.

Foi realizado monitoramento diário dos jornais impressos, em todas as suas 
seções e editorias. A sistemática de coleta orientou-se pela metodologia do “mês 
falso”: cada mídia selecionada foi acompanhada por quatro semanas distintas, ao 
longo de cinco meses, seguindo certa regularidade do agir midiático. Como re-
sultado desse monitoramento, obtivemos material equivalente a oito semanas ao 
longo de nove meses de trabalho. O acompanhamento dos portais ocorreu em três 
momentos diários: manhã, tarde e noite, no esforço de acompanhar a rotatividade 
de notícias. Os telejornais e o radiojornal foram gravados no momento em que 
foram veiculados. Com tais procedimentos, geramos um banco de dados com 607 
matérias, sendo 18 do radiojornal, 86 dos jornais impressos, 386 dos portais e 117 
dos telejornais. O processo de codi� cação do conteúdo teve como ponto de partida 
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a elaboração de � cha de coleta de dados, testada pelos membros da equipe na sua 
operacionalização e na adequação e capilaridade frente aos textos jornalísticos. 
Essas instruções implicaram teste e exaustiva discussão de uma � cha de catalo-
gação do material, com de� nições de lista de variáveis. Exercícios de nivelamento 
dos membros da equipe, de manuseio e aplicação da � cha e de operacionalização 
dos procedimentos de coleta foram realizados a partir de uma análise interpretati-
va dos materiais, com clara instrução às pesquisadoras e aos pesquisadores acerca 
de como proceder. Tais procedimentos geraram uma amostra não probabilística, 
sem signi� cância estatística, mas, a nosso ver, representativa de como se deu em 
tais relatos jornalísticos a dinâmica de construção das narrativas tendo em conta 
os processos de violências físicas e simbólicas envolvidos, a percepção das pessoas 
implicadas, a maneira como foram reportados os eventos, as dimensões ético-mo-
rais acionadas e os campos semânticos que emergem em torno das narrativas dos 
crimes relativos às circunstâncias, motivações, causalidades e consequências.

De início, é importante salientar que não veri� camos um movimento homo-
gêneo na cobertura das diferentes mídias em termos quantitativos. Ocorreram os-
cilações no número de unidades informativas que variam segundo as mídias e os 
momentos de cobertura, não sendo possível identi� car um padrão ou tendência. 
Alguns picos são veri� cados em momentos de casos que merecem, por parte do 
jornalismo, continuidade na cobertura, com a retomada dos acontecimentos com 
o objetivo de atualizar informações. Envolvem, em geral, episódios que provocam 
grande comoção social ou com presença evidente de personalidades públicas.

No material noticiado, observando-se o conjunto das plataformas midiáti-
cas, constatamos a recorrência de referência a eventos que envolvem a presença de 
violência física, não necessariamente resultando em feminicídios, como elemento 
central na caracterização do acontecimento, que prevalece fortemente sobre ou-
tras formas de violência. Neste trabalho, distinguimos como violência simbólica 
os relatos que mencionam violência de ordem psicológica, moral e patrimonial, 
conforme de� ne a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 2006) e agrupam ações 
do tipo assédio moral, chantagem, opiniões e declarações pejorativas, difamação 
e ofensas. As modalidades de violência física reúnem relatos de atos das categorias 
violência física e sexual, que resultam ou possam resultar em dano à integridade 
física da mulher, tais como a agressão física, estupro, encarceramento, mutilação, 
assédio sexual e outras. A preponderância de relatos reportando violência física 
apresenta uma particularidade signi� cativa quando observadas as modalidades 
de violência que são noticiadas, com destaque para as violações sexuais. Quando 
observamos o aspecto de condenação da violência no noticiário, percebemos um 
tom fortemente editorializado nos telejornais, indicando comentários com posi-
cionamentos marcados das mídias que os produzem e difundem. Veri� cou-se em 
algumas mídias certa dissociação entre condenação da violência e condenação do 
agressor, em especial nos portais nacionais e nos telejornais locais, sendo tam-
bém pouco frequente a responsabilização de autoridades policiais ou o Estado pela 
ocorrência de violência contra as mulheres.

Observando especialmente a realidade do jornalismo impresso, no que se 
refere ao destaque conferido às notícias no âmbito dos jornais, o Super Notícia dá, 
pelo seu aspecto editorial, de mídia dirigida a populações de menor poder econô-
mico, maior evidência ao tema. Das notícias publicadas pelo Super, 38,6% tiveram 
chamada na primeira página, contra 16,7% do Estado de Minas. No jornal “popu-
lar”, 63,6% das matérias publicadas sobre o tema contaram com o uso de imagens 
fotográ� cas, contra 52,4% no chamado jornal de referência.

Da mesma maneira, considerando o lugar de exibição nos telejornais, ocorre 
a predominância desse noticiário no primeiro e segundo blocos de apresentação, 
indicando tanto uma leitura do interesse do público (proximidade) quanto o des-
taque que tal noticiário adquire na apresentação. A apresentação ocorre no pri-
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meiro e segundo blocos em 90,8% dos casos no Balanço Geral, 97,6% dos casos no 
Jornal da Alterosa, e em 100% dos casos no Jornal Nacional.

No material noticiado, observando-se o conjunto das plataformas midiáti-
cas, constata-se a recorrência de referência a eventos que envolvem a presença de 
violência física como elemento central na caracterização do acontecimento, que 
prevalece fortemente sobre a violência simbólica. Há, contudo, dois movimentos 
perceptíveis nas chamadas mídias de referência. O telejornal Jornal Nacional in-
verte a relação acerca do tipo de violência objeto das notícias. Foram 36,4% tra-
tando de episódios envolvendo violência física e 63,6% de relatos tratando de vio-
lência simbólica. Ainda que não realizem tal inversão, cabe destacar que o jornal 
regional de referência Estado de Minas e o portal de internet G1 também apresen-
tam, comparados às demais mídias, quase ¼ das notícias tratando de modalidades 
de violência simbólica.

TABELA 1 - Modalidades de violência nos relatos jornalísticos

Tipo de violência abordada Física Simbólica

Jornal Estado de Minas 76,2% 23,8%

Jornal Super Notícia 93,2% 6,8%

Rádio Itatiaia 94,4% 5,6%

Portal de notícias G1 74,6% 25,4%

Portal de notícias Uai 86,6% 13,4%

Portal de notícias UOL 80,3% 19,7%

 Telejornal Balanço Geral 92,3% 7,7%

Telejornal Jornal da Alterosa 90,2% 9,8%

Telejornal Jornal Nacional 36,4% 63,6%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa Narrativas de um problema cotidiano.

A preponderância de relatos reportando violência física apresenta uma par-
ticularidade signi� cativa quando observadas as modalidades de violência que são 
noticiadas. Os crimes envolvem sobretudo episódios de feminicídio, mas, consi-
derando que não são modalidades exclusivas de violência, destaca-se o número 
de crimes sexuais. Tal modalidade mantém indicadores próximos, iguais e, por 
vezes, superiores às notícias que reportam diferentes modalidades de agressão fí-
sica – isso ocorre em sete das nove mídias acompanhadas.

TABELA 2: Frequência de tipos de violência física reportados do total de notícias

Modalidade de 
violência

Prisão Estupro — assédio 
sexual

Agressão Assassinato

Estado de Minas 9,5% 21,4% 19,0% 33,3%

Super Notícia 2,3% 22,7% 15,9% 45,5%

G1 6,7% 23,7% 20,7% 41,5%

Uai 3,4% 19,7% 6,8% 60,7%

UOL 1,7% 23,7% 32,2% 49,2%

Balanço Geral 8,3% 20,0% 25,0% 40,0%

Jornal da Alterosa 16,2% 16,2% 16,2% 48,6%

Jornal Nacional 0% 20,0% 20,0% 60,0%

Rádio 17,6% 23,5% 17,6% 47,1%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa Narrativas de um problema cotidiano
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Não se observou relação evidente entre as notícias que lidam com episódios 
de morte de mulheres e outros casos envolvendo violência sem feminicídio no 
âmbito das mídias ditas regionais. Não se veri� ca ainda, como dito, um padrão 
homogêneo entre as diferentes mídias informativas. 

O portal regional de internet Uai funciona como um grande repositório 
de ocorrências, fazendo registro generalizado de diversos episódios, sem maio-
res preocupações com triagem ou seleção do que será publicado. É a única mídia 
informativa em que o número de relatos relativos aos feminicídios se sobrepõe às 
demais formas de violência. Indica uma tentativa de registro de material oriundo 
de fontes diversas, outras mídias e instituições policiais. As demais mídias, com 
proporções diferentes, apontam os feminicídios como uma dimensão de um con-
junto mais vasto de violências reportadas.

O único telejornal da pesquisa considerado como “jornal de referên-
cia” no que se refere aos modos como organiza seu material noticioso, o Jor-
nal Nacional, é aquele que apresenta o menor número de casos, permitindo 
indicar que certa imagem da associação entre notícias de morte e jornalismo 
“sensacionalista” é ainda estruturante no universo da mídia informativa, pro-
vavelmente fazendo com que o Jornal Nacional se mantenha distante de acon-
tecimentos potencialmente identi� cáveis com o sensacionalismo. No universo 
radiofônico, a quantidade de material é pequena, indicando naquele momento 
pouca porosidade do Jornal da Itatiaia ao tema. O telejornal Balanço Geral
pode ser considerado quase uma mídia especialista em questões relativas a 
violência, dado o volume de cobertura comparada às demais mídias e se con-
siderarmos a especi� cidade dos portais em registro de unidades informativas, 
muitas vezes funcionando mais como “repositório” de notícias oriundas de 
outras mídias do que resultado de processos próprios de apuração. Mesmo 
sendo uma produção televisiva, responde por quase 20% dos relatos no con-
junto das mídias e na sua distribuição interna tem uma proporção signi� cati-
va de relatos de outras formas de violência.

Já o modo como a tematização da violência aparece nas mídias regio-
nais tem aspectos que devem ser destacados. No material que trata de todas as 
formas de violência que tiveram mulheres como alvo, há um apelo mais acen-
tuado nas mídias televisivas e no portal de internet. O noticiário no rádio é o 
que menos indicou o tema da violência contra a mulher como o aspecto central 
para a construção do relato. Há, entretanto, uma evidente distinção entre os 
jornais impressos. O Super Notícia tem, nos casos de morte de mulheres, uma 
indicação mais acentuada de que o episódio é o tema central, enquanto que no 
jornal Estado de Minas quase a metade dos relatos não tem o feminicídio como 
o tema primário da notícia, prevalecendo outras modalidades de violências fí-
sicas e simbólicas.

Destacamos, como aspecto particularmente relevante para a proposta feita 
pela pesquisa, que a aparente “distribuição” dos agressores dos episódios relatados 
modi� ca-se quando o agrupamento se dá pelos relacionamentos com parceiros ín-
timos. Da extensa lista de agressores (amigo; clientes; colega de escola/faculdade; 
colega de trabalho; ex-marido; ex-namorado; � lho; irmão; mãe; marido; namora-
do; pai; parente; patrão; prestador de serviços; vizinho) apontados no noticiário, 
eles aparecem concentrados em igual medida entre parentes e pessoas de relação 
de trabalho/serviço e com grande destaque entre os parceiros afetivos com quem 
as mulheres mantiveram alguma intimidade (marido, namorado, ex-marido ou 
ex-namorado). Nesse último caso, identi� camos particular atenção da cobertura 
para tais episódios: o percentual de matérias que tem como referência tais agres-
sores vai de 35,6% no jornal Estado de Minas até 54,5% no Jornal Nacional e no 
jornal Super Notícia.
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Tabela 3: Matérias que reportam violência contra mulher - parceiros e ex-parceiros.

Agressor EM SN Rádio G1 UAI UOL BG JÁ JN

Parceiros e 
Ex-parceiros

35,6% 54,5% 50,1% 40,8% 46,3% 43,7% 39,9% 36,7% 54,5%

Fonte: pesquisa Narrativas de um problema cotidiano

No que se refere ao local da ocorrência reportado pelo noticiário, a violência 
contra a mulher é tipicamente matéria de referência aos acontecimentos que tiveram sede 
no país, sendo praticamente inexistentes notícias que abordem casos de assédio, agres-
são e assassinatos de mulheres ocorridos fora do Brasil. Pode-se inferir que a cobertura 
jornalística da violência contra a mulher assume seu caráter cotidiano, doméstico nesse 
sentido, o que é con� rmado quando se observa a atenção dada à realidade regional (de-
limitada pela abrangência de cada mídia informativa, ou seja, uma área metropolitana, 
o estado ou mesmo zonas regionais especí� cas) que predomina no jornalismo popular. 
Mesmo quando consideramos as mídias ditas “nacionais”, como o Jornal Nacional, a 
referência ao local onde a violência ocorreu é parte importante da narrativa noticiosa.

Para a construção dos relatos, um aspecto a ser enfatizado é a origem das informa-
ções. Prevalece em todas as mídias informativas, de forma acentuada, a autoridade policial 
como fonte, por vezes única, da maioria das informações prestadas, seja na forma de depoi-
mento direto dos agentes públicos ou através de instrumentos legais, como os boletins de 
ocorrência. Quando presentes nas cenas dos acontecimentos ou buscando recompô-las, os 
noticiários televisivos não se furtam a ouvir, além da autoridade policial, os agressores, cuja 
presença nas narrativas muitas vezes tem duração maior que a das vítimas. Estas perdem 
espaço também para pessoas próximas, como parentes e amigos, que nas notícias falam 
em nome delas. Essa atenção à autoridade policial, ao agressor e a pessoas próximas em 
detrimento às mulheres vitimizadas se faz presente inclusive no Jornal Nacional.

Esse conjunto de dados gerais apresentados aqui abre, a nosso ver, um leque 
bastante amplo de questões sobre o agir midiático e jornalístico e sua relação com a 
violência de gênero. O trabalho de pesquisa, do ponto de vista da re� exão metodoló-
gica, tornou evidentes os limites e implicações das chamadas “análises de cobertura” 
jornalística (Silva; Maia, 2011), que em parte também realizamos e que, ao nosso ver, 
materializam inevitavelmente uma “redução de complexidade” dos fenômenos. A 
princípio, essa simpli� cação surge como inevitável a qualquer método de análise que 
considere um volume maior de dados, sendo vista então como fundamental para 
dar visibilidade a temas, situações, eventos e algumas de suas dimensões principais. 
No entanto, na direção contrária, o aparato metodológico promove invisibilidades 
que não só impactam no alcance dos resultados obtidos, como acrescenta uma outra 
camada de silenciamento, para além daquela já promovida pelos agentes jornalísti-
cos. Na mesma linha, a centralidade da análise de conteúdo – fundamental para o 
exame da cobertura –, mesmo revisada de modo a superar suas bases verbocêntricas 
e informacionais (Leal; Antunes; Vaz, 2012), se constituiu como uma moldura ope-
racional que circunscreve fortemente os modos de apreensão sobre o que foi dito em 
relatos jornalísticos, ou seja, os temas tratados, as recorrências; as vozes, enquadra-
mentos e perspectivas de abordagem que se apresentam nas notícias. Essa opção me-
todológica, se permite indexar um grande volume de dados e observar recorrências e 
pontos “fora da curva”, não permite dar ênfase às dinâmicas enunciativas presentes 
numa dada narrativa ou mesmo num conjunto menor delas, deixando de lado, por 
exemplo, posições de enunciador e de enunciatário e a apreensão da qualidade dos 
gestos enunciativos que constituem os relatos.

Análises como as empreendidas na pesquisa em tela, com diversidade de mí-
dias e o alcance temporal alargado, permitiram vislumbrar tendências mais gerais 
do jornalismo na cobertura noticiosa, tanto em suas dimensões regionais, quanto 
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nacionais. Em especial, � caram nítidas as di� culdades das diferentes plataformas 
em tratar as violências físicas e simbólicas contra mulheres como componentes das 
relações de gênero. A leitura do conjunto de narrativas pouco informa sobre as dinâ-
micas e hierarquizações que, a partir da misoginia, do patriarcalismo, do machismo 
e demais modalidades de depreciação das mulheres, leva a que elas sejam sistemati-
camente assassinadas, agredidas física e moralmente e, não raro, culpabilizadas por 
aquilo de que são vítimas. O olhar orientado por princípios teóricos e metodológi-
cos, portanto, é o que permitiu agrupar, em mais de 600 narrativas jornalísticas, um 
conjunto que internamente à investigação denominamos como pertinente à esfera 
das violências e crimes operados segundo as lógicas das relações de gênero. Contu-
do, segundo o saber jornalístico que orienta sua produção, tais materiais quase nada 
dizem das marcas genéricas das violências cotidianas, naturalizadas segundo pres-
supostos de inteligibilidade muito pouco preocupados com as relações de gênero. 
Deparamo-nos, portanto, com uma “fala midiática” sobre violência de gênero que 
se circunscreveu à narrativa das ocorrências e, no máximo, à sua repercussão junto 
a comunidades e familiares. A dimensão de gênero propriamente dita, ou seja, o 
que faz com que recorrentemente homens vitimizem mulheres como algo “natural”, 
como expressão e performance de gênero, é deixada de lado. O tratamento pontual, 
centrado na ocorrência, como que paradoxalmente apaga ou di� culta reconhecer 
que se trata de casos semelhantes, vinculados a um mesmo fenômeno

O saber e o não saber jornalístico

A literatura que discute o modo como os relatos jornalísticos tratam da vio-
lência contra a mulher cometida por parceiros aponta recorrentemente características 
similares em diferentes países, em que pesem diferentes contextos socioculturais. Seja 
tratando dos casos que adquirem grande visibilidade midiática ou do noticiário mais 
cotidiano que reporta crimes de proximidade cometidos por parceiros íntimos, os estu-
dos apontam para modelos de cobertura jornalística que primam pela ausência de ele-
mentos noticiosos capazes de evidenciar a dominância de valores culturais patriarcais. 
O noticiário é marcado pela recorrência de enquadramentos que reiteram mitos e este-
reótipos que culpabilizam as mulheres e obscurecem a responsabilidade dos agressores 
(Angélico et al., 2014; Berns, 2001; Bullock; Cubert, 2002; Easteal et al., 2018; Gillespie 
et al., 2013; Gius; Lalli, 2014; Richards; Kirkland Gillespie; Dwayne Smith, 2011; Taylor, 
2009), assim como de enquadramentos que ignoram a dimensão de problema social ao 
perceber tais acontecimentos como parte de tragédias privadas e não previstas (Nettle-
ton, 2011; Ryan; Anastario; Dacunha, 2006). Em pesquisas voltadas especi� camente 
para o contexto brasileiro, esses aspectos da cobertura aparecem também de forma 
reiterada (Ramos; Paiva, 2007; Sanematsu, 2011, 2019; Vivarta, 2011).

De certa maneira, tais estudos, absolutamente relevantes para mapear as 
representações da violência contra a mulher que emergem nos relatos jornalísticos, 
pouco dão conta de silenciamentos e invisibilizações em tais textualidades que são 
decisivos para a compreensão do fenômeno, como observam Antunes et al. (2019):

Estudos tradicionais da área têm uma contribuição limitada para a re� exão sobre o invisí-
vel. A agenda-setting busca a agenda, a materialidade do agendamento, e como foi agenda-
do. Os critérios de noticiabilidade e os news values oferecem explicações e análises basica-
mente para a notícia publicada. O gatekeeping trata do que passou pelo portão e se tornou 
notícia, mas parece descartar o que � cou de fora. Na framing analisys a pergunta básica 
é: “O que vemos aqui?”. Ou seja, as explicações giram em torno do visível, do expressado. 
Entretanto, a esse acervo de perspectivas, temos acrescido uma pergunta para pensar par-
ticularmente o jornalismo: “O que não vemos aqui?”. E para respondê-la, faz-se necessário 
superar uma lógica totalizante de que o jornalismo são as práticas, os produtos e as suas 
plataformas tecnológicas. Suspeitamos que, dentro desse círculo de um jornalismo mais 
tradicional, normativo e transmissivo, pode ser difícil considerar a existência de camadas 

invisíveis e que elas têm relação direta com a superfície. (Antunes et al., 2019, p. 90)
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 A leitura cotidiana do noticiário realizada pelos diferentes agentes sociais, 
não orientada, não sistematizada e não interessada, segundo a lógica da dispersão 
informativa, tenderá a ver nesse conjunto noticioso somente as marcas genéricas 
das violências cotidianas, naturalizadas por pressupostos de inteligibilidade muito 
pouco preocupados com as relações de gênero. Isso diz do modo de percepção das 
mídias jornalísticas tal como os dados da pesquisa por nós realizada capturaram 
no período da coleta, e não de lógicas de circulação social dessas informações, que 
não constituíram, na ocasião, objeto de preocupação da investigação.

Em alternativa a tais quadros analíticos, trabalhos mais recentes nacionais 
e internacionais têm buscado oferecer perspectivas teórico-metodológicas que su-
perem essa redução epistemológica na compreensão das textualidades jornalís-
ticas que tratam da violência contra a mulher. São abordagens que privilegiam, 
para o exame dos relatos jornalísticos, metodologias multidisciplinares e variadas, 
de viés interseccional e em articulação com discussões oriundas da Antropologia 
Cultural, de estudos de gênero e teoria queer, do ativismo feminista e de crítica 
das práticas (Baker; Bustamante; Relly, 2023b; Caldeira, 2022; D’argemir; Her-
nández; Aparici, 2021; Nascimento; Gustafson; Coelho, 2022; Oliveira; Rodrigues, 
2021; Silva; Araújo, 2024).
 Tomemos o aspecto das interseccionalidades, ou a compreensão do modo 
como a violência de gênero contra as mulheres, nas relações de intimidade ou em 
contexto de proximidade, demanda articular categorias de sexo/gênero, classe e 
raça (Crenshaw, 2004; Akotirene, 2018). Compreender a violência contra a mulher 
em seus aspectos interseccionais é essencial para, ao observar as narratividades 
operadas pelo jornalismo, perceber se e como a inteligibilidade propugnada leva 
em conta o entendimento de um tipo especí� co de violência compatível com a di-
nâmica de múltiplas vulnerabilidades que se entrecruzam.
  Por um lado, as diferenças socioeconômicas, as classes sociais, as clivagens 
a partir de dimensões étnico-raciais e a sexualidade das mulheres agredidas, como 
ponto de partida, não constituem problema para a inteligibilidade midiática dos 
casos narrados, exceto em situações de recusa de mulheres a terem relações sexu-
ais com o agressor e que, por essa razão, foram assassinadas ou sofreram outras 
modalidades de violência. Mesmo nessas circunstâncias, não foi possível perceber, 
nas narrativas, referências às tentativas de sexo forçado como estupro, inclusive o 
praticado no interior do casamento. Consequentemente, poderíamos simplesmen-
te a� rmar que a interseccionalidade em relação às mulheres vitimizadas esteve 
ausente das narrativas ou, no máximo, se insinuou nas tramas das histórias cons-
truídas pelos agentes midiáticos.
 Se essa ausência insinuante de uma perspectiva interseccional constitui 
uma leitura possível das narrativas, por outro lado, outros recursos textuais nos 
permitiriam inferências mais consistentes, como eventuais fotogra� as, descrições 
dos locais dos crimes e falas das pessoas ouvidas nos relatos dos crimes. Relativa-
mente às fotogra� as, até pela pequena exposição direta das mulheres assassinadas 
ou vítimas de outras violências, não é sempre possível saber se são brancas, negras, 
pardas etc., restando difícil tal identi� cação por outros recursos textuais. Portanto, 
a dimensão racial não se faz problema como componente interseccional para as 
estratégias narrativas jornalísticas que tratam dos crimes contra mulheres.
 No que se refere ao nível socioeconômico e ao pertencimento a determina-
da classe social, as pistas são mais visíveis, especialmente pela indicação dos locais 
onde residiam as mulheres. Sem dúvida, o recorte da pesquisa indica que as mídias 
jornalísticas analisadas privilegiam em suas narrativas crimes cometidos contra 
mulheres pertencentes a classes sociais de menor poder aquisitivo. No entanto, 
estão ausentes quaisquer abordagens que permitissem entender as dinâmicas que 
tornariam tais mulheres vítimas preferenciais, ao menos para as mídias jornalís-
ticas, de crimes de gênero, restando ainda dúvida se há orientação editorial para 
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evitar notícias sobre essa modalidade de crimes quando perpetrados contra mu-
lheres pertencentes a classes sociais de poder econômico elevado. Eventuais exce-
ções � cam por conta de casos envolvendo mulheres já amplamente conhecidas ou 
cujas circunstâncias da morte ou outras formas de violência predominam sobre o 
critério de classe social.
 Mais complexas são as dimensões da sexualidade como elemento constitu-
tivo das motivações para os crimes. Se a recusa de ter relação sexual com o agres-
sor não implica a explicitação pelas narrativas do crime adicional de estupro, ou 
tentativa de, � ca ao menos sugerida uma suposta obrigatoriedade da mulher em se 
submeter sexualmente, particularmente como dinâmica do matrimônio. Eviden-
ciou-se ainda, nas narrativas, o comportamento sexual moralmente desejável para 
as mulheres, segundo parâmetros heterossexuais de � delidade ao homem e de 
procriação compulsória, de que é exemplo a noção de que mulheres que atendem 
tais requisitos “não mereciam morrer”. Parentes, vizinhos e policiais ouvidos nas 
narrativas são os responsáveis por trazerem à tona o não merecimento da morte 
para mulheres identi� cadas como boas mães, companheiras leais, trabalhadoras 
incansáveis e de reputação insuspeita. Como consequência da lógica brevemen-
te descrita, as narrativas operam sinais de culpabilização das vítimas cuja sexu-
alidade e demais dimensões comportamentais e de vivência social não estejam 
inscritas nos limites do supostamente desejável ou que tenham tentado impor a 
administração da própria sexualidade. Mulheres trans, lésbicas ou bissexuais es-
tão praticamente ausentes das narrativas, que não nos oferecem pistas sobre essas 
vivências de gênero entre as vítimas dos crimes.
 Quando da realização da coleta de dados, a Lei do Feminicídio – que tipi-
� ca os crimes contra mulheres por motivações de gênero, com agravamento das 
penas aos assassinos – ainda não havia sido aprovada no Brasil e, pela leitura do 
conjunto de narrativas, não se toma conhecimento da sua tramitação pelo Poder 
Legislativo. Assim, aspectos legais em casos de assassinatos contra mulheres esta-
vam circunscritos aos crimes de morte genericamente considerados. Já a Lei Ma-
ria da Penha estava em pleno vigor. Porém, a leitura do conjunto de narrativas não 
aponta para a predominância dos princípios legais e socioculturais que motivaram 
a Lei Maria da Penha como organizadores de inteligibilidade sobre dimensões ju-
rídicas dos crimes contra mulheres, particularmente no que o dispositivo explicita 
como componentes de relações de gênero. Ocasionalmente a lei é referida, porém 
muito mais pela negligência relativamente ao cumprimento dos seus princípios 
do que pela efetiva aplicação por parte dos diversos agentes do Estado que deve-
riam zelar por torná-la efetiva. As lógicas tradicionais que orientam as relações de 
gênero estão praticamente ausentes nas narrativas jornalísticas que analisamos, 
negligenciando o substrato machista e misógino que conduz os homens à prática 
de violências e assassinatos contra mulheres. Igualmente também nota-se, a partir 
das narrativas jornalísticas, a ausência das relações de gênero como elemento de 
orientação das ações de agentes policiais e do Judiciário, o que obstaculiza a plena 
aplicação da Lei Maria da Penha.

As histórias de vida das mulheres vítimas de violências físicas e simbólicas, 
ao contrário do que se poderia supor, não constituem elemento central das nar-
rativas jornalísticas analisadas. Mais do que indicar o predomínio do imperativo 
estatístico de casos que se somam na generalidade de violências que se acumulam e 
de mortes que se sucedem, temos o apagamento da existência das vítimas, que, no 
caso dos assassinatos, representa o que podemos compreender como uma “segunda 
morte”, agora decretada pela cobertura jornalística. Ainda que pudéssemos fazer o 
apelo fácil à impossibilidade de as vítimas de assassinatos contarem elas próprias as 
agruras vividas até a culminância na sua eliminação física, não estaria resolvido o 
problema do apagamento de suas histórias, passíveis de resgate a partir de depoi-
mentos de pessoas que lhes foram próximas e queridas ao longo da vida. Substitui 
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tais relatos possíveis, com poucas exceções, a fala policial, que se limita a descrever, 
quase sempre super� cialmente, o assassinato. Quando as mulheres vítimas con-
tinuam vivas, não há garantia de que a narrativa jornalística seja produzida por 
agentes interessados nas histórias de vida das sobreviventes, pois outra vez temos 
o predomínio das falas de agentes policiais. Nos poucos casos em que as mulheres 
vítimas têm oportunidade de contar suas histórias, a mediação narrativa faz apelo 
mais aos aspectos que podem causar impacto emocional do que às relações de gêne-
ro implicadas. Como consequência desse apagamento predominante das histórias 
de vida, pouca atenção é dada aos desdobramentos dos casos de violências físicas 
e simbólicas e aos assassinatos para a vida das vítimas e das pessoas que lhes são 
próximas. Salvo raras exceções, julgamentos de agressores e assassinos, confessos 
ou pressupostos, somente merecem atenção jornalística em nosso recorte quando as 
repercussões do próprio assassinato foram objeto de intensa cobertura noticiosa. 
 Evidenciou-se, assim, que as mulheres vítimas de violência tenderam a � -
car em segundo plano nas narrativas jornalísticas, por mais paradoxal que possa 
parecer, considerando que não haveria o conjunto de notícias que coletamos se 
não houvesse mulheres vitimizadas. O paradoxo se explica quando observamos 
que: predominam falas policiais e de outros agentes na explicação dos assassina-
tos e das violências físicas e simbólicas sofridas pelas mulheres, em detrimento 
das suas próprias falas, quando possível, ou de pessoas de círculos íntimos que 
pudessem em nome delas melhor apresentá-las em suas características; imagens 
e fotogra� as das mulheres vítimas di� cilmente permitem uma percepção mais 
abrangente das suas características. Considerando que costuma ser imperioso, por 
razões de segurança, não mostrar as vítimas, há narrativas que dão outros deta-
lhes sobre elas – como dados pro� ssionais e indicação de local de residência – que 
podem expô-las; não raro as mulheres vítimas são responsabilizadas pelas agres-
sões sofridas, seja por critérios morais, seja por artifícios comportamentais.

Se essas são algumas modalidades de � guração das mulheres nas narrati-
vas jornalísticas analisadas, os agressores tendem a receber tratamentos também 
padronizados que, no limite, beiram a sugestão de que o agressor é a vítima. Em 
linhas gerais, os homens agressores são � gurados como quem agiu por motivações 
de defesa da honra, segundo a lógica dos crimes passionais, ainda muito presente 
no imaginário social brasileiro e nas abordagens policiais. Em crimes considerados 
de alto teor de violência a imagem de “monstro” atribuída ao agressor tende a enco-
brir a própria natureza violenta do crime praticado e, por extensão, das relações de 
gênero implicadas. Ainda encontramos, em diversas narrativas, explicações sobre 
os motivos dos crimes contra mulheres como resultantes de estados mentais alte-
rados, seja por eventual surto psicótico, seja pelo uso abusivo de álcool e/ou drogas.
 O jornalismo, ao construir suas narrativas, opera um gesto de querer saber 
essas mortes que indica os modos de inteligibilidade a partir dos quais as compre-
ende. A narrativa noticiosa e o fazer jornalístico direcionam perguntas ao mundo 
de referência, aos eventos violentos, ofertando pistas acerca das lentes a partir das 
quais conferem certo tipo de visibilidade à violência contra a mulher, ainda que 
não necessariamente a reconhecendo como tal. Muitas vezes, tais relatos ignoram 
a trajetória realizada pelas mulheres quando buscam ajuda. Ao primeiro amparo 
oferecido por familiares, vizinhos e amigos, se apresenta em seguida uma rede 
de serviços marcada por não oferecer proteção efetiva a possíveis retaliações dos 
agressores e ampliar os sentimentos de culpa e vergonha experimentados pela ví-
tima – o que a literatura especializada tem chamado de “rota crítica” (Sagot, 2000), 
em que é comum o estabelecimento de processos de revitimização, sobretudo nos 
serviços assistenciais e naqueles ligados à polícia e aos serviços judiciários. Nesse 
momento, pelo tipo de cobertura que vem realizando, constatamos que o jornalis-
mo tem atuado como parte dessa “rota crítica”. As narrativas jornalísticas passam 
ao largo em incorporar a compreensão dos fatores que impedem que as mulheres 

20



DOI:  https://doi.org/10.5007/1984-6924.2024.99493

Estudos em Jornalismo e Mídia, v. 21, n. 1, jan./jun. 2024 - ISSNe 1984-6924

deixem o ciclo de violência, tanto os chamados fatores internos – os sentimentos 
envolvidos na situação – quanto aqueles externos – que versam sobre o modo 
como socialmente tais questões são reconhecidas. Tem-se uma percepção de que o 
problema das mulheres em situação de violência reporta algo de natureza “priva-
da”, que não concerne ao debate e solução públicos.

Comentários � nais

Os regimes de visibilização que organizam os relatos jornalísticos só po-
dem ser compreendidos se admitirmos que visibilidade pode ser uma forma de não 
saber acerca do mundo, um modo de conhecer redutor a alguns de seus aspectos e 
dimensões. Nessa experiência organizada jornalisticamente não se aprende a ser 
afetado pelo mundo e não se põe em questão como representar a vida de outros. A 
referencialidade retorna como grande problema, que não há como ser enfrentado 
através de modos tradicionais de apreender o fazer jornalístico, seja através de crité-
rios de qualidade (se se trata de um “bom” ou “mau” jornalismo), seja na adoção de 
pressupostos acerca do seu “modo de conhecimento” e dos princípios supostamente 
organizadores de um jornalismo noticioso “moderno”. Parece-nos que a não proble-
matização da violência de gênero faz problema ao jornalismo, em suas reduções das 
complexidades do mundo e de suas a princípio estáveis âncoras (auto)legitimadoras.
 A aproximação a mídias de per� s, inserções e con� gurações diferentes 
trouxe consigo, por sua vez, a necessidade de uma re� exão sobre o gesto intrin-
secamente comparativo que se apresenta, mesmo que esse aproximar se dê por 
contraste, circunstancial ou localizadamente. A aproximação com os relatos jor-
nalísticos reforçou uma compreensão de que eles, metodológica e empiricamente, 
não poderiam ser confundidos com as experiências de outros agentes vinculados à 
violência de gênero. Isso implica dizer que evitamos entender as narrativas jorna-
lísticas como um amontoado de informações inertes para tomá-las como experi-
ência e como parte de uma rede textual, como um lugar instável de inscrição e de 
articulação de outros textos, que se reformula a cada ato de leitura. Se isso é válido 
para as narrativas jornalísticas, o é também para o trabalho de pesquisa. Não há 
como desconsiderar que a rede textual capturada resulta das escolhas, teóricas e 
metodológicas, como discutimos acima, que constituem a própria investigação. 
Assim, a pesquisa reorganiza, a seu modo, tanto a violência contra a mulher como 
seu tratamento jornalístico, pondo em xeque ilusões referenciais ingênuas, que po-
deriam supor um espelhamento inquestionável entre fenômeno social, jornalismo 
e pesquisa cientí� ca. Assim, se tomadas como formas de “texto etnográ� co que 
não precede ao trabalho do pesquisador, mas emerge exatamente com ele” (Leal, 
2018, p. 29), como pensar que a violência também emerja nas textualidades postas 
em perspectiva? Os métodos e teorias adotadas, em alguma medida, não apenas 
podem fazer ver a violência de gênero, mas permitir ver seus modos de existir 
narrativos, para que dela possamos nos aproximar. Nesse movimento, é possível 
retirar inclusive potenciais elementos que contribuam para sua superação, tanto 
social, quanto no que signi� caria interromper os � uxos jornalísticos que, ao rela-
tarem violência de gênero, podem produzir violências contra as mulheres.
 No desenho da pesquisa intuíramos que a abordagem da violência contra 
as mulheres no jornalismo deveria dar conta de um emaranhado de elementos 
textuais, de atrizes, de atores, processos e linguagens que se articulariam de for-
ma complexa em relatos agenciados em diferentes instâncias. No entanto, naquilo 
que denominamos neste artigo como “redução de complexidade”, as narrativas 
jornalísticas que analisamos acionaram um conjunto reduzido de agentes, além 
de lidarem com os assassinatos e demais crimes contra mulheres privilegiando os 
acontecimentos como parte de estatísticas genéricas de violências cotidianas e não 
como resultados de ações motivadas por relações de gênero.
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